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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:•

Folha n°____4/_____do proc. )

Câmara Municipal de A , - RE. Nnernsn:,,
VEREADOR PAULO FRANGE100.406

1 1 Ll' O j- ,1 0 , J E
Cov 's,2p ,:s_4_11. gEL mas

PROJETO DE LEI N°
Anis. • I A ,	,'",	 l ----	 01- 0704/2006

Cria o Balanço Social das Organizações Sociais

qualificadas através da Lei 14.132/2006.

Art. 1° O Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas 'através da Lei

14.132/2006 é um instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais

realizados por elas no que diz respeito:

I - aos benefícios para seus empregados;

11- à comunidade a que estão vinculadas;

rteliCAÇÂO

2 DEZ 2006

SG; P 42

•

III - ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei
à

14.132/2006;

Art. 2° Os indicadores do Balanço Social serão assim representados:

I - Folha de pagamento bruta: valor total da folha de pagamento, incluídos os encargos

sociais;

11 - Alimentação, restaurante, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos

com a alimentação dos empregados:

VIADUTO JACAREI, 100- 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429	FAX: 6824-3984.

http://www.oaulofrange.com.br - e-mau: vereador@paulofranqe.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Câmara Municipal d
VEREADOR PAULO

III - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria, fundações previdenciárias,

complementações e benefícios aos aposentados;

IV - Educação: treinamento, programas de estágios, reembolso de educação, bolsas de

estudos, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca e outros gastos com educação e

treinamento dos empregados;

V - Outros benefícios: seguros, empréstimos, gastos com atividades recreativas,

transporte, creches e outros benefícios oferecidos aos empregados;

VI - Impostos: taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais;

VII - Contribuições para a sociedade: investimentos na comunidade nas áreas de

cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização,

defesa civil, educação, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos

sociais sem fins lucrativos;

VIII - Investimentos no ambiente: reflorestamento, despoluição, gastos com introdução

de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à preservação ambiental;

IX - Número de empregados no final do período: número de empregados registrados no

último dia do período;

VIADUTO JACAREI, 100- 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429	FAX: 6824-3984.

http://wwvv.paulofrange.com.br - e-mail: vereadorapaulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Folha n°___al_do P roc.MOCâmara Municipal de A - :"
VEREADOR PAULO FRANiGWitio;ordeme

X - Número de admissões durante o período: admissões efetuadas durante o período,
especificando o número de homens e de mulheres, bem como a respectiva
remuneração para a mesma função;

Art. 30 O Balanço Social de que trata esta Lei poderá ser apresentado e deverá ser
assinado por um contabilista ou técnico em contabilidade com registro no Conselho
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo.

1110 Art. 4° Com a finalidade de avaliar se o balanço apresentado foi elaborado na forma
desta lei e para definir o "ranking" das organizações sociais que mais atendem
socialmente seus empregados, o Balanço Social será analisado por uma comissão, a
ser criada pela Câmara Municipal, especialmente para esse fim e, será composta por:

I - Um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente;

II - Um representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente;

III - Um representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo
e respectivo suplente;

•	IV - Um representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo
suplente;

§ único - Os membros efetivos e respectivos suplentes da Comissão referida no "caput"
deste artigo serão designados pelos Poderes e entidades ali referidos para um mandato
de dois anos, permitida uma recondução.

Art 5° A Organização Social que apresentar o Balanço Social receberá da Câmara \
Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que se constituirá em

VIADUTO JACAREI, 100 - 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 —6824-4429	FAX: 6824-3984.

http://www.pauIofrange.com.br e-maii: vereadorCpaulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Câmara Municipal de
VEREADOR PAULO FFM-Wrioo:dementar

instrumento de avaliação do Poder Executivo Municipal nas celebrações e nas

renovações do Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132 de 2006.

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

PAULO FRANGE
Vereador

SRM/srm

VIADUTO JACARE1, 100- 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429	FAX: 6824-3984.

http://www.paulofrange.com.br  - e-mail: vereador@paulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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I.,

4‘	 No'
Faia n°  eç  do ume.

Câmara Municipal de	01 J.

VEREADOR PAULO FFUM•%dementa('1-	Parterttentar
100..406

JUSTIFICATIVA

A Lei 14.132 de 2006 dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins

lucrativos como organizações sociais, com atividades dirigidas à saúde. As entidades

privadas qualificadas pelo Município são declaradas de interesse social e utilidade

pública. A Lei permite que a Administração Municipal celebre contratos de gestão para

a realização de determinados serviços públicos. Este diploma normativo já prevê

41, mecanismos de controle e fiscalização dos recursos públicos recebidos pelas

organizações no contrato de gestão, além da obrigatoriedade de prestação de contas ao

Tribunal de Contas.

O presente Projeto de Lei objetiva estabelecer indicadores que consubstanciarão

no Balanço Social das Organizações Sociais. Estes indicadores determinam o nível de

comprometimento da entidade com os benefícios proporcionados a seus funcionários,

com os investimentos na Comunidade e no meio ambiente.

O Balanço Social das entidades contratadas pelo Poder Executivo Municipal será

analisado por uma Comissão a ser criada pela Câmara Municipal com representante do

10	parlamento, da Municipalidade e das entidades de classe envolvidas com a matéria.

O • Balaço Social será um importante instrumento de acompanhamento das

organizações sociais e poderá se constituir em elemento de avaliação da contratação ou

permanência das entidades na gestão dos serviços públicos municipais de saúde.

Em face do exposto, solicito a colaboração desta Edilidade para aprovação da

presente proposta posto que revestida do mais alto interesse público.

VIADUTO JACAREI, 100 - 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO(SP - CEP, 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429	FAX: 6824-3984.

http://www.paulofrange.com.br - e-mail: vereador@paulofrancie.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Câmara Municipal de Sã o Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	Papel para informação, rubricado como folha n°	

do processo n.°	Li  de 20 0(1	),Ç(! e, -,1 /07-- 	(a) 	ff?) 
Adelina C. Battochio

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 196/06, 454/06

43/ OZ/D--4-

dár
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
SGP-22

-
Á Com. de Constituição e Justiça 111

i

ANGELA E! l 'LM,: ANDREOM
Subsecretid ,. :: Apoio Legislativo

1 5 i _o ,.. i c)-45	o-4
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ClSolange Rain- 50; 1 ,s Santos

RF,16 - PAR
16- 1216/2007

,
-

PARECER N°	I	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 704/06

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa criar o
Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei n° 14.132/06,
instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais realizados por elas no que
diz respeito aos benefícios para seus empregados; à comunidade a que estão vinculadas; e
ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei n° 14.132/06.

Em seu art. 2° a propositura especifica os indicadores que deverão compor o Balanço
Social, dentre eles: folha de pagamento bruta; gastos com a alimentação dos empregados;
previdência privada; encargos relativos à educação e treinamento dos funcionários;
investimentos no ambiente; contribuições para a sociedade; número de empregados;
número de admissões e no art. 3° enuncia ser a sua apresentação facultativa.

A propositura visa, assim, criar um instrumento para se aferir e classificar as empresas a
partir do seu comprometimento social, sendo que, com a finalidade de se criar tal "ranking",
os Balanços Sociais das empresas serão analisados por uma comissão, a ser criada pela
Câmara Municipal, composta por um representante do Poder Legislativo e suplente, um
representante do Poder Executivo e suplente, um representante do Conselho Regional de
Contabilidade do Estado de São Paulo e um representante do Sindicato dos Contabilistas de
São Paulo e respectivo suplente.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Como bem definido por Eurico de Andrade Azevedo, em seu texto intitulado Organizações
Sociais', "organização social é uma qualificação, um título, que a Administração outorga a
uma entidade privada, sem fins lucrativos, para que ela possa receber determinados
benefícios do Poder Público (dotações orçamentárias, isenções fiscais etc.) para a
realização de seus fins, que devem ser necessariamente de interesse da comunidade".

A partir da qualificação de uma entidade privada sem fins lucrativos como Organização
Social poderá vir a ser celebrado o chamado contrato de gestão que, segundo Marçal
Justen Filho, "diz-se de gestão porque o Estado atribui à organização social o desempenho
de atividades necessárias à realização do interesse público. A organização social passa a
'gerir', sob um certo ângulo, bens públicos, servidores públicos e recursos públicos"?

Vê-se assim, que a proposta encontra fundamento no princípio da publicidade e
transparência que deve ser perseguido pela Administração Pública e busca dar elementos
para que o Poder Legislativo possa efetivamente exercitar a função fiscalizatória que lhe foi
atribuída pela Constituição Federal (art. 49, X) e pela Lei Orgânica do Município (art. 14, XV)
que dispõem, respectivamente:

"Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

Retirado do site http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/revistaspge/revista
5/5rev6.htm

2 Idem, pág. 270
17- RELCOM

P10704-06e	 17- 1517/2007
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

;-- :', :"- f	OS

/1%__. O \ -- "04''.

Solungu Rà;IJP,'
RF UM

Santo._

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da comissão de Constituição, Justiça e Le

,JC

lação Participativa, em

\;-

X — fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os
atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;"

"Art. 14. Compete privativamente à Câmara Municipal:

XV — fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo,
incluídos os da administração indireta, acompanhando sua gestão e
avaliando seu resultado operacional, com o auxílio do Tribunal de Contas
do Município, sempre que solicitado;"

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros daXârlra, nos
termos do art. 40, § 3 0, XII, da LOM. 

P10704-06e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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• Sala da Comissã de Administração Pública, em 03,40.07

i	1 1	.

idente

tor

16 - PAR
16- 1448/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER N9-	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N9 704/06.

O projeto de lei, de autoria da nobre vereador Paulo Frange, "cria o
Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 14.132/2006",
instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais realizados por elas
no que diz respeito aos benefícios para seus empregados, à comunidade a que
estão vinculadas, ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com
fundamento na Lei 14.132/2006.

Justifica o autor que a propositura objetiva estabelecer indicadores que
consubstanciarão no Balanço Social das Organizações Sociais, refletindo o nível de
comprometimento da entidade com os benefícios proporcionados a seus
funcionários, à comunidade e ao meio ambiente.

Os indicadores mencionados são: folha de pagamento bruta, gastos
com alimentação dos empregados, previdência privada, encargos relativos à
educação e treinamento dos funcionários, impostos, taxas e contribuições federais,
estaduais e municipais, investimentos no ambiente, contribuições para a sociedade,
número de empregados e número de admissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu
parecer pela legalidade.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

17- RELCOM
17- 4087/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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17- RELCOM
17- 7088/2008 ;SPSTIM-RB/SCA.

CÂMARA MUNICIPAL DE

'olha n° — o — do

iProcesso no 1-70"0

Reg. 10.651 "22
1Maria Tereza Affirwtsoíl;r2vi a

'PU) PAULO
16- PAR
16- 0126/2008

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 704/2006.

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, cria o Balanço Social das
Organizações Sociais qualificadas através da Lei n° 14.132/2006, e dá outras providências.

O presente projeto visa estabelecer instrumento para aferir resultados de indicadores das
Organizações Sociais que possam comprovar a prática de responsabilidade social. Tais
indicadores dizem respeito a: pagamento de seus empregados, incluindo o cumprimento dos
encargos sociais; fornecimento de benefícios como auxílio alimentação; planos
previdenciários; programas de educação e treinamento; investimentos na comunidade nas
áreas de educação, cultura, saúde, esporte, lazer, etc.; investimentos na área de meio
ambiente, e outros benefícios aos trabalhadores e à sociedade.

De acordo com o projeto, o Balanço Social apresentado deverá ser analisado pela Câmara
Municipal de São Paulo em comissão a ser criada para este fim que deverá ser composta
por: um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente; um
representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente; um representante do
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo e respectivo suplente; e um
representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo suplente.

Oprojeto prevê ainda que Câmara Municipal de São Paulo emitirá às Organizações Sociais
que apresentarem o referido Balanço, um Atestado de Prática de Responsabilidade Social
que deverá servir de instrumento de acompanhamento e de avaliação do Poder Executivo
Municipal para fins de celebração ou renovação de contrato com base na Lei 14.132/2006.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa entendeu que a proposta
encontra fundamento no princípio da publicidade e transparência que deve ser buscado pela

•	Administração Pública e, assim, exarou parecer pela legalidade (fls. 7 e 8).

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável (fls. 9).

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que o
projeto tem grande alcance social e inquestionável interesse público, motivo pelo qual
merece prosperar, eisgue cria mecanismos de transparência e controle social de entidades,,
que, através dos jnstfumen s legais de Contratos de Gestão, executam políticas públicas
em áreas devftTndamental 

ir1 

portância para a população paulistana, como é o caso da
saúde. '''

Emf‘ce do exposto, FAV RÁVEL é o nosso parecer.
/

Sala [dà Comisso de aúde, Promoção Social„ Trabalho, Idoso e Mulher

- Presidente	1_ ,il7 /	Natalini - Relatar
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17- RELCOM
17- 2093/2008

olha O — ii — dO

!

--04) O CProcesso n°
Maria Tereza Affortse da Silva
Reg. 10.651 `T,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO16 - PAR	 bi4U PAULI)16- 0635/2008

PARECER N2	uA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 704/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa criar

o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 14.13212006,

para aferir os resultados dos fatos sociais por elas realizados, no que diz respeito aos

benefícios para seus empregados, à comunidade a que estão vinculadas; e ao

cumprimento dos contratos de gestão firmados entre o Poder Público e as referidas

organizações sociais.

O art. 2° determina quais indicadores do Balanço Social serão representado."

O Balanço Social será analisado por uma comissão, a ser criada na Câmara

Municipal, especialmente para esse fim, composta por um representante do Poder

Legislativo Municipal, um representante do Poder Executivo, um do Conselho Regional

de Contabilidade do Estado de São Paulo, um do Sindicato dos Contabilistas de São

Paulo e respectivos suplentes.

De acordo com o art. 5°, a Organização Social que apresentar o Balanço Social

receberá da Câmara Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que

se constituirá em instrumento de avaliação do Poder Executivo nas celebrações e nas

renovações do Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132/06.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O (-1 O 6-u3

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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À SGP-2

Sra. Secretária

Evakedoáki
Assistente Parlamentar

RF 100453

CAMARA MUNICIPAL. DE

S,A0 PAU LO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01-	de 2006	05/01/2009	 (a)

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

.)zia de A eida Leite
Sjrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho ols presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela aÃnenr
Secretári e Apoio Legislativo

SGP-2
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234
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Foiho n° ,,,,,,,,,,,, cio Processon°Qç)k

• ,,, ..:- ....i"-:---.	0C	.“..,„ .......
t/I31%ARA DE r.. R-E-riz's r,t..lo)
407'19 wi- TÉ Co- HISTÓRIARF. 11.215

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0004912009

•

• Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que 'os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

P rrIOTOCO1 O LECI;SLATR....1j)

Seriedade Sempre

Viaduto lacarei, 100 — 9. ° andar — safa 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Ta9c 3396-3940

vereador@cefsc?jaterie.com.br	site: www.celsoiatelw.com ,br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
UBIRAJARA DE F---.7RZEr--JTE.ã-nr_Ro
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.11.215

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

•Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

010 PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.pauloframe.com.br	 e-mail: vereador@pauldranqe.com.br M
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricaduomo folha n°	

3 31_,

do processo n0..12.1°14... de 200, e	O 1 ,O 	(a) 	Vkn poiov..o.-- 
USIRAJARADÉ F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 RF. 11.215
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

. 9.. ...... . /.2009	 .

Ângela

Secretária de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —	/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  (1-4  de  0,2-	de 2063 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral'

SGP.33
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 O MAR, 2009

a6lesORDINATNDOON1
&orai& de Apoio Legislativo

SGP-2

Rf..."CES100 N PEC(.::i.j's",	 DE SÃO PAULO
¡SETOR C.YEPV.'.',cjki1G,4,li:	H.	 DAS PFtOPOSITURAS

h	ASS.:
!sr:gi 4t	 .	 ,,,r,ter....n.s......0...zrananmunmulèmitw nume i n

M.a" 0.1.11,17/i;

S a). /IA 0-.04/‘32—*

í
Sr(, a). 4/L- ei...04/n 52--

,

Efetuar pesquisa.í

1 SP.`)	/ a3 /200 g

R-condorLe vo SupeNisor
Srede Pesquisa e Assessoria de Análise Prt:ViP

OAB/SP ri' 106.926

Sr(a). LUC/ANO

I
Efetuar pesquisa.

I SP.01  / 10 C-)  /200 9 .

!J.

eÀel•
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r	1..

e	ç'
ezz.:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Pryce.,Irr: 4, )0y/eG
Sowa	) "

'!

ri

. e Análise Prévia

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0704/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no sita www.prefeitura.sp.00v.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.

- Resolução da CMSP n° 5, de 15 de outubro de 1998, que cria o Dia e o Selo
Empresa Cidadã às empresas que apresentarem qualidade em seu balanço social e
dá outras providências.

- PL n° 29/03, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que institui o selo de
solidariedade ativa para as organizações sociais e para as organizações da sociedade
civil de interesse público instituídas através da Lei n° 9.780 de março de 1999,
sediadas no Município de São Paulo.

- PL n° 454/06, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a
obrigatoriedade das entidades sem fins lucrativos, qualificadas como organizações
sociais- OSs - nos termos da Lei Municipal, de enviarem relatórios à Câmara Municipal
de São Paulo, e dá outras providências.

- PR n° 24/06, de autoria do Vereador Donato, institui no âmbito da Câmara Municipal
de São Paulo o Prêmio Melhores Práticas.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 13 de abril de 2010.
f'	A	gn /

Adela Dua'rt/vare
Procuradora Supervisora Cio Setorce

OAB/SP 118.' 54

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14.132

Total de referências :

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 14.132 24/01/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.
Projeto de Lei N o 318/2005 (ver documento)
EXECUTIVO; José Serra
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0 e 8 0 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 o do art. 5 0 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos n os 47.012/2006,
47.453/2006 e 47.544/2006. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse
público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público.
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14,664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0 ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 23/9/2009 M
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LEI N o 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos
os requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o
controle interno a cargo do Poder Executivo.
Art. 2 0 São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 10
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e
idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele
alocados nos termos do contrato de gestão;
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de
Gestão.
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput"
do art. J. o desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

2ço
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Art. 3 0 O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição,
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.
Art. 4 0 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas,
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos,
salários e benefícios dos empregados da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio
de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 5 o Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
relativa à relacionada em seu art. 10.
§ 1 0 É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n o 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n 0 9.648, de 27 de maio de 1998.
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§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, --/
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei.
§ 30 A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos
termos do regulamento.
Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°.
Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente,
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizações sociais, no exercício de suas funções.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 8° O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.
§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada
qualificação.
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas
correspondente ao exercício financeiro.
§ 3 0 Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação
prevista no "caput".
§ 4 0 A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.
§ 50 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação.
Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0 desta lei, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio
público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1 0 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.
§ 2 0 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
§ 3 0 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação
do bem e expressa autorização do Poder Público.
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.
§ 1 0 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 2 0 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária
de direção e assessoria.
§ 3 0 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de
origem.
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e
do § 3 0 do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica
de âmbito municipal.
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como / -
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas rfo
contrato de gestão.
§ 1 0 A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 2 0 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social,
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Público.
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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RESOLUCAO DA CMSP N o 5 15/10/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Cria o Dia e o Selo Empresa Cidada as empresas que apresentarem
qualidade em seu balanço social e da outras providencias.
Projeto de Resolução N o 39/1997 (ver documento)
Aldaiza Sposati
- Ato da CMSP n o 651/1999 - Cria a Comissao Especial para atribuiçao do
selo Empresa Cidada, instituido por esta resoluçao.

RESOLUCAO DA CMSP NO 1 07/04/1998 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Extingue cargos, altera as tabelas de cargos em comissao, e da outras
providencias.
Projeto de Resolução N o 5/1998 (ver documento)
Mesa da Camara
Lei n o 13.480/2003 - Revoga esta Resoluçao no que se refere a alteraçoes a
Resoluçao n o 8/1990. (ver documento)
Res. da CMSP 2/1998 - Altera o paragrafo unico do art. 3 0 , desta
Resoluçao.; (ver documento)
Lei 13.151/2001 - Art. 3 0, I - Altera o percentual da Gratificaçao de Gabinete
para o cargo de Chefe de Gabinete da Presidencia. (ver documento)
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•

.RESOLUCA0.05/98
•(Projeto de Resolução 39/97)

(Vereadora Aldaiza Spogati)
Cria o Dia e o Selo Empresa
Cidadã às em presas que
apresentarem qualidade em
seu balanço social e dá
outras providências.•

A CAMARA MUNICIPAL DE sao PAULO resolve:
Art. 12 - Fica criado o dia da Empre ga Cidadã de São

Paulo, a ser comemorado anualmente em 25.de outubro.
Art. 22 - A Camara Municipal de São Paulo atribuirá

o Selo Empresa Cidadã de São Paulo às empresas que
apresentarem qualidade em seu Balanço Social, nos termos
da presente resolução.

Art. 32 - O Balanço Social é m instrumento pelo qual
as empresas demonstrai: através de indicadores o
cumprimento de sua função social.
• Art. 42 - O Balanço Social de uma Empresa Cidadã

.comp ée-se de:
I - Perfil social de seus empregados:

. II - Padrão de atendimento utilizado Para responder
as cláusulas sociais do trabalho;

XII - o montante, de investimentos -e esforças
desenvolvidos para	incluir dentre os	objetivos
.empresariais novos valores que incentivem • o
desenvolvimento humano e a qualidade de vida de. seus
empregados da comunidade. •

• Art. 52 - O Balanço Social . será composto dos
" seguintes indicadores: •

I - Perfil social dos trabalhadores da empresa;
a) composição do quadro geral dos trabalhadores da

amargam
h) número de trabalhadores permanentes, eventuais,

lerceirizados;	.
c) número de trabalhadores por sexo,	idade,

escolaridade ', raça, procedência;
d) número de trabalhadores' Por sexo, raça.

procedência em cargo de , chefia (mulheres, pessoas
portadoras de deficiência. ne'sços); •

e) tempo de trabalho e qualificação profissional dos
trabalhadores;

f) inclusão	de	portadores de. limitatiíes	ou
comprometi:tentos físicos e Intelectuais;

si número de demIssées e de admissUes no período
:perfil dos demitidos e dos admitidos);

5

	

	h) COMPOSICSO familiar doa trabalhadores (número e
idade dos filhos, número e idade das membros da família);

1) distância em quilometragem entre moradias e
trabalho;

J) tipo de moradia dos trabalhadores;	•
kl escolaridade dos filhas dos trabalhadores.
LI - 0•padrão de atendimento às cláusulas sociais do

trabalho será estabelecido mediante a aval lado da forma
e montiwite'dos gastos sociais da emprega comparados com a
Percentagem e a qualidade de cobertura que prestam a:

a) alimentação, transporte: saúde, previdência e
educação do trabalhador, dentre.autros fatores:-

b) atenção aos filhas dos trabalhadores (creches,
• •beneficio educação, etc);

c). Incentiva o lazer,	esporte a cultura	dos
trabalhadores;

treinam:jatos a, outras,formas.de. desenvolvimento
humano para o trabalhador e lua família.

III - Os investimentos e os esforços desenvolvidos
para.o desenvolvimento humano e a qualidade de vida da
Comunidade Incluem de forma discriminada, todas as
iniciativas com vantagem fiscal e sem vantagem fiscal
realizadas:

a) no campo do esporte e da cultura:
h) no mela ambiente (incluindo a preservação do

verde CM praças, jardins e áreas de risco);
c) para o apoio e desenvolvimento de Crianças e

adolescentes;
d) para. p ortadores de necessidades especiais;
e) para segmentos específicos;
f) para fortalecimento da cidadania;
g) para malharias urbanas no entorno;

• h) para colaboração com projetos comunitários'.
• Art. 62 -"A. apresentação do Balanço social será

facultada a toda e q ual q uer emp resa-
é 12 - As empresas manterão o Balanço Social afixado

nas.suas princi p ais entradas.	-
é 22 - Será garantido o acesso ao Balanço Social às

entidades de classes e aos órgãos públicos competentes.
• • Art. 72 - 4 Câmara Munici pal Me São Paulo em

parceria com organizaçées da sociedade civil, através de
uma Comissão Especial, criará modalidade de selas que
classificarão as empresas cidadãs a partir do exame do
balanço social.

Art. 82 - A Câmara Munici pal de São Paulo a cada
biênio constitaird Comissão Especial com posta por
vereadores em parceria co. organizaciles da sociedade
civil ligadas ao meio empresarial, à avaliação da
qualidade dos produtos, à defesa da vida, dos direitos
humanos le sociais, do trabalho e da cidadania Para a
classificação das em presas concorrentes.	•

é 12 - A Comissão devera ter representação dos
várias partidos políticos.

'	A Comissão deverá ser ~posta também pelas
prealdentes • das C:mimara Permanentes:

a) de Trânslta, Transporte e Atividade Econ6micay
AO de Politica Urbana. Metropolitana e Meio

Ad lente;
c) de Saúde, Promoção Social e•Trabalho;
d) de EducaCão, Cultura e Esportes;
e) Especial Extraordinária de Defesa dos Direitos

Humanos.
Art. 92 - O Sela Empresa Cidadã de São Paulo será

atribuído a cada 2 (dois) anos em Sessão Solene da Câmara
Municipal às empresas que apresentarem seu Balanço Social
em tempo hábil para classificação.

é 12 - O . Sela Empresa Cidadã de 'São Paulo
correspondera a um biênio de reconhecimento..

é 22 - Se empresas que mantêm, contrato com a
Prefeitura de São Paulo, a Câmara Municipal e o Tribunal
de Contas receberão uma classificação especial dantes as
demais.

Art. 18 - As empresas da administração: pública
direta e indireta da Prefeitura de São Paulo devem
publicar,seu Balanço Social.ao fim de cada exercício na
Olaria Oficial do Município.

Art. 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta
resolução correrão por conta das dataaes orçamentárias
Prúprias, sup lementadas se necessário.

Art. 12 - Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 13 - Revogam-se as dIsPosiçães es contrário -
' Câmara Municipal de São Paula, 15 de outubro de

1998.
O Presidente em exercício,

• JOSé MOIO FERREIRA DO NASCIMENTO
Publicada na Diretoria Geral .da Cãmara Municipal de Sáa
Paulo, em 15 de outubro de 1998.

• O Diretor geral,	•
CARLOS BORROMEU TINI

••
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PUBLICADO DOM 15/02/2003

'	• ';	•-•

PROJETO DE LEI 01-0029/2003, do Vereador Francisco Chagas.
"Institui o selo de solidariedade ativa para as Organizações Sociais e para as Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de
1999, sediadas no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Fica instituído no Município de São Paulo, o selo de solidariedade ativa a ser
atribuído às Organizações Sociais e às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de 1999 que atendam aos requisitos
previstos na presente Lei.
Art. 20 - O selo de solidariedade ativa será atribuído anualmente.
Art. 3 0 - A entidade deverá ser sediada na Cidade de São Paulo.
Art. 40 - o procedimento para atribuição do selo de solidariedade ativa obedecerá o
princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das
organizações.
Art. 50 - O selo de solidariedade ativa poderá ser conferido às pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes
finalidades:
I - promoção da assistência social;
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;
III - promoção gratuita da saúde;
IV - promoção gratuita da educação;
V - promoção da segurança alimentar e nutricional;
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento
sustentável;
VII - promoção do voluntariado;
VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;
IX - experimentação não lucrativa de novos modelos socioprodutivos e de sistemas
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;
X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica
de interesse suplementar;
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de
outros valores universais;
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às
atividades mencionadas neste dispositivo.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, plano de ações correlatas,
por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do
setor público que atuem em áreas afins.
Art. 60 - O selo de solidariedade ativa será atribuído às organizações que comprovarem o
cumprimento de sua função social através dos seguintes indicadores:
I - número de voluntários em atividade;
II - padrão de qualidade do atendimento prestado pela entidade; a ser definido em
regulamento editado pelo Poder Executivo Municipal.
III - análise da relação custo/beneficio esboçada através do balanço financeiro da entidade.
Art. 70 - Atendido o disposto nos artigos 50 e 60 , exige-se que as entidades interessadas
apresentem:
I - estatuto registrado em cartório;
II - ata de eleição de sua atual diretoria;
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;
IV - declaração de isenção do imposto de renda;
V - certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS;
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

p10029-2003
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comparativo entre indicadores de resultados esperados e efetivamente alcançados; ./
V- Obrigatoriedade da publicação no Diário Oficial do Município, do Termo de Parceria
contendo demonstrativo de sua execução físico-financeira, conforme modelo
simplificado estabelecido na Lei Federal 9.790/99.
Art. 50 . A execução do objeto do Termo de Parceria será monitorada, avaliada e
fiscalizada pelo órgão da Administração Municipal signatário do instrumento.
Art. 60 . A prestação de contas da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
e comprovação perante o órgão da administração municipal signatária, dos recursos
recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria será feita anualmente e
ao término do Termo de Parceria, instruída com os seguintes documentos:
I- relatório anual de execução do objeto do Termo de Parceria contendo comparativo
entre metas propostas eresultados alcançados;
II- demonstração do resultado do exercício, receita e despesa realizada na execução
do objeto do Termo de Parceria;
III- balanço patrimonial;
IV- demonstração das origens e aplicações dos recursos;
V- demonstração das mudanças patrimoniais;
VI- parecer e relatório da auditoria nos casos em que o valor do dispêndio seja igual
ou superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).
Art. 70 • A prestação de contas da organização signatária do Termo de Parceria deverá
observar:
I- os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
Contabilidade;
II- a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao
relatório de atividades e das demonstrações financeiras;
Parágrafo único. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição
Federal.
Art. 8 0 . O órgão administrativo municipal responsável pela fiscalização da execução do
Termo de Parceria que tomar conhecimento de qualquer irregularidade na utilização
dos recursos de origem pública pela organização parceria, deverá representar
imediatamente ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, sob pena de
responsabilidade solidária.
Art. 9. Os bens móveis adquiridos com recursos provenientes da celebração do Termo
de Parceria serão gravados com cláusula de inalienabilidade.
Art. 10. O Termo de Parceria poderá ser prorrogado caso haja excedente financeiro
disponível com a Organização, bem como na hipótese de interesse na continuidade do
objeto do Termo de Parceria, ou na situação justificada de prorrogação pela
necessidade de adimplemento total do objeto.
Art. 11. A liberação de recursos para execução do Termo de Parceria será feita de
acordo com cronograma de execução acordado entre as partes e depositada em conta
corrente específica a ser aberta em instituição financeira indicada pelo Órgão Municipal
parceiro.
Art. 12. As alterações estatutárias da Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público, posteriores à assinatura do Termo de Parceria, deverão ser comunicadas ao
Órgão Municipal parceiro.
Art. 13. Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei federal n o 9.790, de 23 de
março de 1999 e do Decreto Federal n o 3.100, de 30 de junho de 1999, e da Lei
Estadual n o 11.598, de 15 de dezembro de 2003.
Art. 14. As despesas decorrentes da implantação desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 15. As disposições desta Lei entram em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

70
4/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
01

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:34:19.

 fls. 42



Preic::::.7..:11° .)1Dtà\ ['0	:11° .)1Dtà\
,SCr112	'T

O(' -

Art. 80 - A atribuição do selo de solidariedade ativa poderá ocorrer por iniciativa própria da
Prefeitura do Município de São Paulo ou a pedido da organização.
Art. 9 0 -A Prefeitura do Município de São Paulo deverá constituir Comissão Especial
composta por representantes do governo e da sociedade civil que proferirá decisão
fundamentada de outorga do selo de qualidade da solidariedade.
Art. 10 - As entidades qualificadas com a certificação prevista nesta lei terão preferência no
recebimento dos recursos orçamentários destinados às Organizações Sociais e as
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.
Art. 11 - A relação anual das organizações qualificadas com o selo deverá ser publicada no
Diário Oficial do Município e encaminhada aos meios de comunicação, para fins de
publicidade.
Art. 12 - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de noventa dias.
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. Às Comissões competentes."

p10029-2003
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PROJETO DE LEI 01-0454/2006 do Vereador Francisco Chagas (PT)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das Entidades sem fins lucrativos, qualificadas

como Organizações Sociais - OSs -, nos termos de Lei Municipal, de enviarem
relatórios à Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - As Entidades sem fins lucrativos, qualificadas como Organizações Sociais

- OSs, que firmarem contratos de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo,
representadas pelas respectivas Secretarias signatárias, enviarão à Comissão
Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo, ao final do
respectivo exercício:

I - Relatórios do quadro de pessoal;
II - Relatórios de contratações e compras efetuadas, relativas aos serviços

pactuados com a Prefeitura do Município de São Paulo, cujos recursos forem oriundos
de verbas públicas;

III - Balanço Patrimonial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Art.20 . O relatório de quadro de pessoal e de direção, deverá apresentar, de

forma especificada:
I - Qualificação completa de cada dirigente, empregado contratado ou

funcionário da Prefeitura, à disposição da Entidade;
II - Remuneração de cada dirigente e cargo ocupado;
III - Denominação e Remuneração de cada cargo, com salário e demais

vantagens ou gratificações incorporados, informando separadamente valor do salário
base e demais vantagens concedidas;

IV - Data de admissão ou da transferência do funcionário, dos quadros da
Administração Pública para a contratada;

V - Data da demissão do empregado ou retôrno do funcionário para os quadros
funcionais da Administração Pública;

VI - Número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do dirigente, empregado ou
funcionário público à disposição da Entidade;

VII - Número do Registro Funcional do empregado ou funcionário público à
disposição da Entidade;

Parágrafo Único: Os dados e informações objeto dos relatórios do quadro de
pessoal, ficarão sob custódia da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da
Câmara Municipal.

Art. 30 • No relatório das contratações e compras, deverá constar:
I - Objeto do contrato;
II - Modalidade licitatória e enquadramento legal sob o qual foi efetuada a

contratação;
III - Valor do contrato;
IV - Prazo contratual;
Parágrafo Único - O Poder Executivo disponibilizará todas as informações objeto

deste artigo, no "site" da Prefeitura, bem como os relatórios de gestão do contrato.
Art. 40 • A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal,

detectando indícios de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos
ou bens de origem públicos pela organização social contratada, delas darão ciência,
através de representação, ao Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público,
para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação.

Art. 50 . Os contratos de gestão de que tratam esta Lei, deverão permanecer
disponíveis para verificação, fiscalização e consulta da Comissão Permanente de
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, durante toda a sua vigência e por mais de
24 (vinte e quatro) meses, após o término de sua vigência.

Art. 6 0 . Os contratos de gestão firmados, que tiverem seu término em até 24
(vinte e quatro) meses, retroativos a data de aprovação desta Lei, também deverão

cAul
1
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ser publicados e seus respectivos relatórios encaminhados à Comissão Permanetrite de
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal.

Art. 70 . As despesas decorrentes para a execução da presente lei, correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes.

p10454-2006.doc
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